
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.819 - MG 
(2014/0076839-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : DANIELA CARLA DA COSTA SALOMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL MATER DEI S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO VARELLA GIANNETTI 
  MARIA FERNANDA PIRES DE CARVALHO PEREIRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.

1. O agravante limitou-se a reiterar o argumentos do 
recurso especial e, portanto, deixou de infirmar os fundamentos da 
decisão que negou-lhe seguimento na origem. Incidência da Súmula 
182/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
possibilidade de o Tribunal  de origem adentrar o mérito do recurso 
especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea "a" do permissivo 
constitucional envolve o próprio mérito da controvérsia.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.819 - MG 
(2014/0076839-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : DANIELA CARLA DA COSTA SALOMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL MATER DEI S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO VARELLA GIANNETTI 
  MARIA FERNANDA PIRES DE CARVALHO PEREIRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do 
agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 560/563, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 507, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DESPESAS 
HOSPITALARES DECORRENTES DE DECISÕES JUDICIAIS. 
TABELA DE PREÇOS. APRESENTAÇÃO COM A INICIAL. 
DESNECESSIDADE. POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA OU INTIMAÇÃO PARA EMENDA. INÉPCIA DA 
INICIAL. NÃO VERIFICAÇÃO. SENTENÇA TERMINATIVA 
CASSADA. RECURSO PROVIDO.

- A natureza da ação é fator preponderante para a verificação 
da possibilidade de dilação probatória, motivo porque, a existência 
de permissivo legal admitindo a posterior juntada de documentos 
pelo autor e/ou a emenda à inicial, afasta a extinção do processo, 
sem resolução mérito, por inépcia da inicial."

Alega o agravante que "Embora de modo bastante resumido, o 
Município de Belo Horizonte atacou os dois fundamentos elevados à conta de 
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fundamentação para negar seguimento ao recurso especial pelo Tribunal a quo." 
(fl.  569, e-STJ).

Aduz que a jurisprudência dessa Corte Superior registra precedentes 
favoráveis à tese ventilada no recurso especial, o que corrobora a necessidade de 
superação de eventuais deficiências formais do recurso em favor da efetiva prestação da 
tutela jurisdicional.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.819 - MG 
(2014/0076839-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.

1. O agravante limitou-se a reiterar o argumentos do 
recurso especial e, portanto, deixou de infirmar os fundamentos da 
decisão que negou-lhe seguimento na origem. Incidência da Súmula 
182/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
possibilidade de o Tribunal  de origem adentrar o mérito do recurso 
especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea "a" do permissivo 
constitucional envolve o próprio mérito da controvérsia.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem, ao 
negar seguimento ao recurso especial, entendeu pela ausência de prequestionamento, 
bem como pela aplicação das Súmulas 283 do STF e 7 do STJ.

No entanto, verifica-se, da análise dos autos, que o agravante limitou-se a 
reiterar os fundamentos do recurso especial e, portanto, deixou de infirmar as razões que 
levaram o Tribunal de origem a negar seguimento ao recurso especial. 

Aplica-se ao caso, portanto, o entendimento segundo o qual o agravo de 
instrumento interposto contra decisão denegatória de processamento de recurso especial 
que não impugna, especificamente, seus fundamentos não merece conhecimento, ante o 
óbice imposto pelo enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicada, 
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mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

A propósito, os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO 
QUE, NA ORIGEM, NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182 DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1.- Cumpre à parte, nas razões do Agravo, impugnar todos os 
fundamentos suficiente da decisão que, na origem, não admite o 
recurso especial. Além disso, é preciso que tal impugnação seja 
efetiva, exigindo-se da parte que demonstre a impertinência dos 
motivos nos quais fundada a decisão agravada.

2.- Os agravantes, quando da interposição do Agravo, não 
cuidaram de impugnar a decisão agravada em toda a sua extensão, 
mormente quanto à afirmação de aplicação da Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, limitando-se a renegar o juízo de admissibilidade realizado, 
bem como a infirmar, tão-somente, o cabimento do recurso pelas 
razões expostas no recurso especial.

3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 98.330/BA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 4/5/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 
DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante 
furtou-se de rebater especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. Nesse sentido, é entendimento pacífico deste Superior 
Tribunal sobre a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Em segundo lugar, é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que a simples alegações genéricas não são 
suficientes para fundar recurso especial, atraindo a incidência da 
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Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 3. A parte agravante, apesar de 
genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, em momento 
nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido 
diverso do fixado pela instância a quo. A propósito, ficou clara e 
objetivamente fundamentado que esta Corte entende que o prazo 
prescricional é de três anos para a ação indenizatória em casos de 
perda, desvio ou perecimento de mercadoria depositada em 
armazém-geral.

4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2011, DJe 
21/6/2011.)

Tampouco pode ser acatada a tese de que a instância ordinária não pode 
invadir o mérito do recurso. Esta questão já foi amplamente rebatida pelo Superior 
Tribunal de Justiça, como se pode conferir dos seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. CABIMENTO DA ANÁLISE DO MÉRITO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, NA ADMISSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O agravo que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada não deve ser conhecido, em 
virtude de expressa previsão legal (art. 544, § 4º, I, do CPC) e da 
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
possibilidade de o Tribunal  de origem adentrar o mérito do recurso 
especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea "a" do 
permissivo constitucional envolve o próprio mérito da controvérsia.

3. O agravo nos próprios autos não deve ser conhecido se não 
houve impugnação à inexistência de demonstração de violação à 
legislação federal e à impossibilidade de debate na via especial de 
infração à Súmula.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 40.652/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

Documento: 1321909 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2014 Página  6 de 4



 
 

 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12.4.2012, DJe 
18.4.2012.)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. 
RECURSO ESPECIAL PREMATURO. AUSÊNCIA DE 
REITERAÇÃO. SÚMULA Nº 418/STJ.

I - A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial 
por ausência de reiteração ou ratificação de recurso especial 
interposto prematuramente.

II - Em seu agravo interno, o agravante limita-se a defender o 
sobrestamento do feito diante do reconhecimento de Repercussão 
Geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, deixando incólume 
o óbice apontado na decisão ora agravada, o qual é suficiente para 
manter o decisum vergastado. Aplicação, por analogia, do enunciado 
sumular nº 182 deste STJ.

III - Tratando-se de recurso especial prematuro, é 
imprescindível sua reiteração após a publicação dos aclaratórios, 
dentro do prazo recursal. Incidência da Súmula nº 418/STJ.

IV - Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no Ag 1.415.700/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20.3.2012, DJe 
30.3.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA  Nº 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA PELA PARTE AGRAVADA AO 
ADVOGADO. PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 544, § 1º, DO CPC. 
ÔNUS DO AGRAVANTE. PRECEDENTES.

1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, nos termos 
da Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Compete ao agravante zelar pela correta formação do 
instrumento ante a impossibilidade de correção de eventuais 
desacertos nesta Corte.

3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no Ag 1.385.317/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13.3.2012, DJe 
19.3.2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0076839-2 AREsp 497.819 / MG

Números Origem:  00240612228961  10024061228961001  10024061228961002  10024061228961003  
12289613120068130024  24039149968  240612228961  90627201412

PAUTA: 20/05/2014 JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : DANIELA CARLA DA COSTA SALOMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL MATER DEI S/A
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA PIRES DE CARVALHO PEREIRA E OUTRO(S)

LEONARDO VARELLA GIANNETTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : DANIELA CARLA DA COSTA SALOMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL MATER DEI S/A
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA PIRES DE CARVALHO PEREIRA E OUTRO(S)

LEONARDO VARELLA GIANNETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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